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DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. DANO QUALIFICADO. ART. 163,
PARÁGRAFO ÚNICO, III, DO CÓDIGO PENAL. DOLO ESPECÍFICO. ANIMUS

. AUSÊNCIA. CONTEXTO DE FUGA. ATIPICIDADE DA CONDUTA.NOCENDI
RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra o acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região que condenou o recorrente pelo crime de dano qualificado, previsto no art. 163,
parágrafo único, III, do Código Penal, por danos causados a uma viatura da Receita
Federal durante perseguição.
2. O recorrente colidiu com a viatura enquanto transportava mercadorias de
procedência estrangeira sem documentação e empreendeu fuga ao ser abordado por
agentes fiscais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a configuração do crime de dano
qualificado, previsto no art. 163, parágrafo único, III, do Código Penal, exige a
presença de dolo específico, ou se o dolo genérico é suficiente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Para a caracterização do crime tipificado no art. 163, parágrafo único, III, do Código
Penal, é imprescindível o dolo específico de destruir, inutilizar ou deteriorar coisa
alheia, ou seja, a vontade do agente deve ser voltada a causar prejuízo patrimonial ao
dono da coisa.
5. A ausência de dolo específico no caso concreto, conforme reconhecido nas
instâncias ordinárias, impede a condenação pelo crime de dano qualificado.
6. O dano ao patrimônio público praticado em contexto de fuga configura situação na
qual o agente não possui a vontade específica de lesar o erário, mas sim de recuperar
sua liberdade.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso provido.
Tese de julgamento: "1. Para a caracterização do crime de dano qualificado, é
imprescindível o dolo específico de causar prejuízo patrimonial. 2. A ausência de dolo
específico impede a condenação pelo crime de dano qualificado."
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 163, parágrafo único, III; Código de
Processo Penal, art. 386, III.

STJ, AgRg no REsp 1.722.060/PE, da minha relatoria,Jurisprudência relevante citada: 
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Sexta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no AREsp 2.035.3552/8/2018 13/8/2018
/TO, Rel. Min. Olindo Menezes, Sexta Turma, julgado em , DJe de .14/9/2022 20/9/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos18/06/2025 24/06/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .26 de junho de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. DANO QUALIFICADO. ART. 163,
PARÁGRAFO ÚNICO, III, DO CÓDIGO PENAL. DOLO ESPECÍFICO. ANIMUS

. AUSÊNCIA. CONTEXTO DE FUGA. ATIPICIDADE DA CONDUTA.NOCENDI
RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra o acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região que condenou o recorrente pelo crime de dano qualificado, previsto no art. 163,
parágrafo único, III, do Código Penal, por danos causados a uma viatura da Receita
Federal durante perseguição.

2. O recorrente colidiu com a viatura enquanto transportava mercadorias de
procedência estrangeira sem documentação e empreendeu fuga ao ser abordado por
agentes fiscais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a configuração do crime de dano
qualificado, previsto no art. 163, parágrafo único, III, do Código Penal, exige a
presença de dolo específico, ou se o dolo genérico é suficiente.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Para a caracterização do crime tipificado no art. 163, parágrafo único, III, do Código
Penal, é imprescindível o dolo específico de destruir, inutilizar ou deteriorar coisa
alheia, ou seja, a vontade do agente deve ser voltada a causar prejuízo patrimonial ao
dono da coisa.

5. A ausência de dolo específico no caso concreto, conforme reconhecido nas
instâncias ordinárias, impede a condenação pelo crime de dano qualificado.
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6. O dano ao patrimônio público praticado em contexto de fuga configura situação na
qual o agente não possui a vontade específica de lesar o erário, mas sim de recuperar
sua liberdade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso provido.

Tese de julgamento: "1. Para a caracterização do crime de dano qualificado, é
imprescindível o dolo específico de causar prejuízo patrimonial. 2. A ausência de dolo
específico impede a condenação pelo crime de dano qualificado."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 163, parágrafo único, III; Código de
Processo Penal, art. 386, III.

STJ, AgRg no REsp 1.722.060/PE, da minha relatoria,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no AREsp 2.035.3552/8/2018 13/8/2018
/TO, Rel. Min. Olindo Menezes, Sexta Turma, julgado em , DJe de .14/9/2022 20/9/2022

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por SAMUEL MACEDO DOS
SANTOS, com fundamento na alínea  do permissivo constitucional, contra o acórdãoa
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região na Apelação Criminal n.
5016276-77.2021.4.04.7100, assim ementado (fl. 331):

PROCESSO PENAL E PENAL. DESCAMINHO. ART. 334, CAPUT, DO
CÓDIGO PENAL. DIREÇÃO PERIGOSA. ART. 311 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO
BRASILEIRO. DANO QUALIFICADO. ART. 163, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO III,
DO CÓDIGO PENAL. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS.

1. Pratica o delito de descaminho (art. 334, caput, do Código Penal) aquele
que ilude, no todo ou em parte, o pagamento de imposto devido pela entrada de
mercadoria de procedência estrangeira.

2. Pratica o delito previsto no art. 311 do Código de Trânsito Brasileiro aquele
que trafega em velocidade incompatível com a segurança nas proximidades de
escolas, hospitais, estações de embarque e desembarque de passageiros,
logradouros estreitos, ou onde haja grande movimentação ou concentração de
pessoas, gerando perigo de dano.

3. Pratica o delito de que trata o art. 163, parágrafo único, inciso III, do
Código Penal aquele que deteriora patrimônio da União ou de Estado.

4. Caso em que restou comprovado que o acusado empreendeu fuga
imprudente, em velocidade incompatível com a segurança de via estreita e com
manobras perigosas, gerando risco à integridade física dos agentes públicos e
demais motoristas e pedestres presentes no local e causando danos à viatura que
o perseguia, a fim de ocultar a prática do delito de descaminho de 3.537 garrafas
de bebidas de procedência estrangeira.

5. Apelação a que se nega provimento.

Nas razões recursais, a defesa alega violação do art. 163 do Código Penal,
sustentando que não restou demonstrado o dolo específico de causar dano ao
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patrimônio público ( ), uma vez que o dano à viatura da Receita Federalanimus nocendi
teria ocorrido estritamente no contexto de tentativa de fuga, sem a deliberada intenção
de causar prejuízo patrimonial.

Requer o provimento do presente recurso especial para o fim de absolver o
recorrente do crimes previsto no art. 163, parágrafo único, inc. III, do CP, sendo atípica
a conduta por ausência manifesta do dolo específico. Subsidiariamente, acaso se
entenda que a pretensão total, ou parcialmente, exija o revolvimento do acervo fático-
probatório, providência vedada na via eleita, pugna pela devolução do feito à origem
para a apreciação da prova, integração da motivação e aplicação do entendimento

(fl. 376).alcançado pelo egrégio STJ sobre a matéria de direito 

Ofertadas contrarrazões (fls. 384/395), o Tribunal de origem admitiu o apelo
(fls. 398/399).

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 416/418, pelo não conhecimento
do recurso.

É o relatório.

VOTO

O recurso comporta provimento.

Alega o recorrente não haver sido demonstrado o dolo específico de causar
dano ao patrimônio público, pois o dano teria ocorrido apenas em contexto de fuga,
sem o  necessário à configuração do delito.animus nocendi

De início, registro ser desnecessário reexame de provas para avaliar o
acerto da solução jurídica adotada pelas instâncias ordinárias. Trata-se de proceder à
revaloração jurídica de fatos incontroversos, procedimento admitido em sede de
recurso especial. No caso vertente, são fatos incontroversos que o recorrente colidiu
com a viatura da Receita Federal durante perseguição, estava transportando
mercadorias de procedência estrangeira sem documentação e empreendeu fuga ao
ser abordado pelos agentes fiscais. A questão cinge-se à correta qualificação jurídica
desses fatos já definidos pelas instâncias antecedentes.

Para a caracterização do crime tipificado no art. 163, parágrafo único, III, do
Código Penal, é imprescindível o dolo específico de destruir, inutilizar ou deteriorar
coisa alheia, ou seja, a vontade do agente deve ser voltada a causar prejuízo
patrimonial ao dono da coisa. O tipo penal exige o chamado ,animus nocendi
caracterizado pela deliberada intenção de lesar o patrimônio.
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Na espécie, o próprio acórdão recorrido reconhece expressamente que o
recorrente causou danos à viatura da Receita Federal com a finalidade de escapar da

(fl.perseguição dos agentes públicos e encobrir a prática do delito de descaminho 
344). Ora, se o próprio Tribunal  assentou que a conduta do recorrente teve pora quo
finalidade a evasão e não o dano ao patrimônio público, não há como sustentar a
presença do dolo específico exigido pelo tipo penal. O  pressupõe queanimus nocendi
o agente tenha como objetivo primário causar prejuízo ao patrimônio, e não que este
seja mera consequência incidental de conduta voltada a outro fim.

A distinção é juridicamente relevante porque o dano ao patrimônio público
praticado em contexto de fuga configura situação na qual o agente não possui a
vontade específica de lesar o erário, mas sim de recuperar sua liberdade. O dano
surge como meio necessário para atingir o objetivo da evasão, e não como fim em si
mesmo.

Ainda que se possa arguir a presença de dolo eventual quanto ao resultado
danoso, o tipo penal do art. 163 do Código Penal exige dolo direto específico, não se
contentando com a mera assunção do risco de causar o dano. A estrutura típica
demanda que o agente queira especificamente causar prejuízo patrimonial, elemento
que não se verifica quando a conduta é praticada exclusivamente para facilitar a fuga.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE DANO QUALIFICADO.
ART. 163, PARÁGRAFO ÚNICO, III, DO CP. DESTRUIÇÃO DE TORNOZELEIRA
ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. ANIMUS NOCENDI.
AUSÊNCIA. RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame.
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de São

Paulo que condenou o recorrente pelo crime de dano qualificado, previsto no art.
163, parágrafo único, III, do Código Penal, por deterioração de tornozeleira
eletrônica pertencente ao Estado.

2. O Tribunal de Justiça reformou a sentença de primeiro grau, condenando
o recorrente, ao entender que o dolo genérico era suficiente para a configuração
do crime de dano qualificado.

II. Questão em discussão.
3. A questão em discussão consiste em saber se a configuração do crime de

dano qualificado, previsto no art. 163, parágrafo único, III, do Código Penal, exige a
presença de dolo específico, ou se o dolo genérico é suficiente.

III. Razões de decidir.
4. "Para a caracterização do crime tipificado no art. 163, parágrafo único, Ill,

do Código Penal, é imprescindível o dolo específico de destruir, inutilizar ou
deteriorar coisa alheia, ou seja, a vontade do agente deve ser voltada a causar
prejuízo patrimonial ao dono da coisa, pois, deve haver o ." (AgRganimus nocendi
no REsp 1722060 / PE, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe ).02/08/2018 13/08/2018

5. A ausência de dolo específico no caso concreto, conforme reconhecido
nas instâncias ordinárias, impede a condenação pelo crime de dano qualificado.

IV. Dispositivo e tese.
6. Recurso provido para reestabelecer a sentença absolutória.
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(REsp n. 2.025.790/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de  - grifo nosso).18/2/2025 25/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

DECISÃO AGRAVADA. RECONSIDERAÇÃO. FUNDAMENTOS IMPUGNADOS.
CONHECIMENTO. ART. 12 DA LEI 10.826/2003. ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. PERIGO ABSTRATO. CRIME DE DANO QUALIFICADO.
NÃO COMPROVAÇÃO DO DOLO DE CAUSAR PREJUÍZO OU DANO AO
PATRIMÔNIO PÚBLICO. ATIPICIDADE DA CONDUTA.

1. Devidamente impugnados os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial, é de ser reconsiderada a decisão que não conheceu do agravo.

2. Constatado na origem que o réu possuía em sua residência 3 armas e 2
munições de uso permitido, em desacordo com determinação legal ou
regulamentar, fica caracterizada a conduta estabelecida no art. 12 da Lei 10.826
/03.

3. Os crimes previstos nos arts. 12, 14 e 16 da Lei 10.826/2003 são de
perigo abstrato, de forma que a inequívoca posse de armas e munições torna
despicienda a comprovação do potencial ofensivo por meio de laudo pericial.

4. Para a caracterização do crime de dano qualificado contra patrimônio da
União, Estado ou Município, mister se faz a comprovação do elemento subjetivo do
delito, qual seja, o " ", caracterizado pela vontade de causaranimus nocendi
prejuízo ou dano ao patrimônio público, o que não se verifica na espécie, em que o
recorrente danificou as algemas para fins de fuga.

5. Agravo regimental provido. Agravo conhecido. Provimento parcial do
recurso especial. Restabelecimento da absolvição pelo crime do art. 163, parágrafo
único, III, do CP (art. 386, III - do CPP), ficando a pena definitiva estabelecida em 1
ano e 2 meses de detenção, no regime aberto, pela prática do delito tipificado no
art. 12 da Lei 10.826/2003.

(AgRg no AREsp n. 2.035.355/TO, relator Ministro Olindo Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª REGIÃO), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de  - grifo nosso).14/9/2022 20/9/2022

Ante o exposto, ao recurso especial para absolver odou provimento 
recorrente quanto ao crime previsto no art. 163, parágrafo único, III, do Código Penal,
com fundamento no art. 386, III, do Código de Processo Penal, mantidas as demais
condenações.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 2.063.997 / RS
Número Registro: 2023/0105773-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
20200060757 50162767720214047100 50452430620194047100

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SAMUEL MACEDO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - PARTE GERAL - APLICAÇÃO DA PENA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2025
a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.24/06/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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